
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 506.993 - SP (2019/0120304-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : MARCOS ANTONIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DOS SANTOS  - SP338232 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL APARECIDO ALVIN (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE EXPRESSIVA E 
DIVERSIDADE DE DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A decretação da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso, que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da medida para a garantia da 
ordem pública, mormente em virtude da quantidade de drogas apreendidas e 
apetrechos normalmente utilizados na prático do tráfico.

2.  Os fundamentos da decisão que decretou a prisão preventiva não se 
mostram desarrazoados ou ilegais, considerando-se, sobretudo, as circunstâncias 
da prática delitiva e a grande quantidade de droga envolvida, qual seja, "1752 (mil 
setecentos e cinquenta e duas) porções de cocaína em microtubos, com peso 
líquido de 529,45g (quinhentos e vinte e nove gramas e quarenta e cinco 
centigramas), 02 (duas) porções em formato de tijolo de cocaína, com peso 
líquido de 1987,30g (mil, novecentos e oitenta e sete gramas e trinta 
centigramas), 01 (uma) porção de crack, com peso líquido de 391,09g 
(trezentos e noventa e um gramas e nove centigramas), 01 (uma) porção de 
cocaína, com peso líquido de 54,23g (cinquenta e quatro gramas e vinte e 
três centigramas), 299 (duzentas e noventa e nove) porções de crack com 
peso líquido de 119,15g (cento e dezenove gramas e quinze centigramas), 
247 (duzentas e quarenta e sete) porções de crack, com peso líquido de 
36,55g (trinta e seis gramas e cinquenta e cinco centigramas), 398 
(trezentas e noventa e oito) porções de maconha, com peso líquido de 
690,60g (seiscentos e noventa gramas e sessenta centigramas), 01 (uma) 
porção de cocaína, com peso líquido de 1.050,15g (mil e cinquenta gramas e 
quinze centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 
314,03g (trezentos e quatorze gramas e três centigramas) e 01 (uma) porção 
de cocaína, com peso líquido de 26,44g (vinte e seis gramas e quarenta e 
quatro centigramas)" (fl. 35-36), o que, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, é motivo apto a justificar a segregação cautelar como garantia da ordem 
pública.

3. De fato, consoante pacífico entendimento desta Corte Superior, "a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (RHC 
102.733/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
04/10/2018, DJe 11/10/2018).
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4. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a imposição da medida extrema, como 
verificado na hipótese.

5. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Brasília (DF), 18 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 506.993 - SP (2019/0120304-8)
IMPETRANTE : MARCOS ANTONIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DOS SANTOS  - SP338232 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL APARECIDO ALVIN (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de MIGUEL 

APARECIDO ALVIN contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo no julgamento do HC n.º 2057262-10.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante, em 19/02/2019, pela 

suposta prática dos delitos previstos nos arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n.º 

11.343/2006, em razão da apreensão de “1752 (mil setecentos e cinquenta e duas) porções de 

cocaína em microtubos, com peso líquido de 529,45g (quinhentos e vinte e nove gramas e 

quarenta e cinco centigramas), 02 (duas) porções em formato de tijolo de cocaína, com 

peso líquido de 1987,30g (mil, novecentos e oitenta e sete gramas e trinta centigramas), 01 

(uma) porção de crack, com peso líquido de 391,09g (trezentos e noventa e um gramas e 

nove centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 54,23g (cinquenta e 

quatro gramas e vinte e três centigramas), 299 (duzentas e noventa e nove) porções de 

crack com peso líquido de 119,15g (cento e dezenove gramas e quinze centigramas), 247 

(duzentas e quarenta e sete) porções de crack, com peso líquido de 36,55g (trinta e seis 

gramas e cinquenta e cinco centigramas), 398 (trezentas e noventa e oito) porções de 

maconha, com peso líquido de 690,60g (seiscentos e noventa gramas e sessenta 

centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 1.050,15g (mil e cinquenta 

gramas e quinze centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 314,03g 

(trezentos e quatorze gramas e três centigramas) e 01 (uma) porção de cocaína, com peso 

líquido de 26,44g (vinte e seis gramas e quarenta e quatro centigramas)”, além da quantia 

de R$  1.000  (mil  reais) em dinheiro (fls. 35-36; sem grifos no original). 

A prisão em flagrante foi convertida em segregação preventiva pela apreensão de 

"expressiva e magnífica quantidade e diversidade de drogas" (fls. 140-142).

O Paciente foi denunciado, na data de 26/02/2019, como incurso nos arts. 33, 

caput, e 35, caput, ambos da Lei n.º 11.343/2006 (fl. 174).
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Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, cuja 

ordem foi denegada (fls. 32-42).

Neste writ, a Defesa sustenta, em síntese, ausência de fundamentação do decreto 

prisional e dos requisitos autorizadores da segregação cautelar. Aduz, ainda, que o Paciente é 

primário, com residência fixa. 

Alega, para tanto, que, "no presente caso, ele estava no local para adquirir 

uma pequena quantidade, se encontrava em frente à residência, não fugiu, ficou parado 

na abordagem, nada foi encontrado de ilício em seu poder, é casado, trabalhador, tem 

filhos, residência fixa, primário, nunca se envolveu com a justiça." (fl. 9).

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação do decreto prisional, com a 

competente expedição do alvará de soltura ou, subsidiariamente, a concessão de medidas 

cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 305-308.

As informações foram prestadas (fls. 322-341).

O Ministério Público Federal apresentou parecer opinando pelo não conhecimento 

do habeas corpus (fls. 343-348).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 506.993 - SP (2019/0120304-8)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE EXPRESSIVA E 
DIVERSIDADE DE DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A decretação da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso, que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da medida para a garantia da 
ordem pública, mormente em virtude da quantidade de drogas apreendidas e 
apetrechos normalmente utilizados na prático do tráfico.

2.  Os fundamentos da decisão que decretou a prisão preventiva não se 
mostram desarrazoados ou ilegais, considerando-se, sobretudo, as circunstâncias 
da prática delitiva e a grande quantidade de droga envolvida, qual seja, "1752 (mil 
setecentos e cinquenta e duas) porções de cocaína em microtubos, com peso 
líquido de 529,45g (quinhentos e vinte e nove gramas e quarenta e cinco 
centigramas), 02 (duas) porções em formato de tijolo de cocaína, com peso 
líquido de 1987,30g (mil, novecentos e oitenta e sete gramas e trinta 
centigramas), 01 (uma) porção de crack, com peso líquido de 391,09g 
(trezentos e noventa e um gramas e nove centigramas), 01 (uma) porção de 
cocaína, com peso líquido de 54,23g (cinquenta e quatro gramas e vinte e 
três centigramas), 299 (duzentas e noventa e nove) porções de crack com 
peso líquido de 119,15g (cento e dezenove gramas e quinze centigramas), 
247 (duzentas e quarenta e sete) porções de crack, com peso líquido de 
36,55g (trinta e seis gramas e cinquenta e cinco centigramas), 398 
(trezentas e noventa e oito) porções de maconha, com peso líquido de 
690,60g (seiscentos e noventa gramas e sessenta centigramas), 01 (uma) 
porção de cocaína, com peso líquido de 1.050,15g (mil e cinquenta gramas e 
quinze centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 
314,03g (trezentos e quatorze gramas e três centigramas) e 01 (uma) porção 
de cocaína, com peso líquido de 26,44g (vinte e seis gramas e quarenta e 
quatro centigramas)" (fl. 35-36), o que, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, é motivo apto a justificar a segregação cautelar como garantia da ordem 
pública.

3. De fato, consoante pacífico entendimento desta Corte Superior, "a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (RHC 
102.733/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
04/10/2018, DJe 11/10/2018).

4. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a imposição da medida extrema, como 
verificado na hipótese.
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5. Ordem de habeas corpus denegada.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decretação da prisão preventiva depende da configuração objetiva de um ou 

mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o julgador deve 

consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o indiciado ou 

acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a 

aplicação da lei penal.

No caso, o fundamento do decreto prisional, mantido pelo Tribunal de origem, 

afirma que a custódia cautelar do Paciente – acusado de tráfico ilícito de drogas – revela-se 

necessária para a garantia da ordem pública, mormente pela diversidade e pela grande 

quantidade de drogas apreendidas - "1752 (mil setecentos e cinquenta e duas) porções de 

cocaína em microtubos, com peso líquido de 529,45g (quinhentos e vinte e nove gramas e 

quarenta e cinco centigramas), 02 (duas) porções em formato de tijolo de cocaína, com 

peso líquido de 1987,30g (mil, novecentos e oitenta e sete gramas e trinta centigramas), 01 

(uma) porção de crack, com peso líquido de 391,09g (trezentos e noventa e um gramas e 

nove centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 54,23g (cinquenta e 

quatro gramas e vinte e três centigramas), 299 (duzentas e noventa e nove) porções de 

crack com peso líquido de 119,15g (cento e dezenove gramas e quinze centigramas), 247 

(duzentas e quarenta e sete) porções de crack, com peso líquido de 36,55g (trinta e seis 

gramas e cinquenta e cinco centigramas), 398 (trezentas e noventa e oito) porções de 

maconha, com peso líquido de 690,60g (seiscentos e noventa gramas e sessenta 

centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 1.050,15g (mil e 

cinquenta gramas e quinze centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido 

de 314,03g (trezentos e quatorze gramas e três centigramas) e 01 (uma) porção de 

cocaína, com peso líquido de 26,44g (vinte e seis gramas e quarenta e quatro 

centigramas"-, circunstâncias que demonstram a necessidade da manutenção do decreto 

prisional.

É o que se vê dos seguintes excertos do decreto prisional e do acórdão 

vergastado, respectivamente, in verbis (fls. 141-142 e 32-42; sem grifos no original): 
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"Não há, ainda, comprovante de ocupação lícita. Não há como ser 
deferida a liberdade, neste momento, pois necessário resguardar a ordem 
pública, já que a sociedade se vê constantemente atormentada pela prática 
de fatos como o presente, ensejadores de crimes patrimoniais, de 
desestabilização familiar e de violência, em termos gerais, bem como por 
presente o risco de se frustrar a aplicação da lei penal, já que não há 
garantias de que, uma vez concedida a liberdade, não se frustrará o regular 
andamento do feito, subtraindo-se à ação da justiça criminal. Importante, 
ainda, a custódia, para impedir eventuais recidivas, prováveis em razão da 
aparente inserção em ambiente pernicioso. O delito em questão é 
insuscetível de fiança; não há possibilidade de aplicação de outras medidas 
cautelares, pois não há aparato de fiscalização adequado.

Ademais, prematura incursão aprofundada no mérito, inclusive 
quanto a eventual privilégio, cuja aplicação somente será viável após 
regular instrução, a possibilitar melhor compreensão dos fatos, e aferição 
concreta das situações pessoais. Edgard Freire de Almeida é reincidente 
específico. Plenamente justificada, pois, a manutenção da custódia cautelar, 
que ora determino, restando prejudicados os pleitos benéficos à defesa.

Ademais, não se pode imaginar, menos ainda nesta audiência de 
custódia, que os policiais militares teriam forjado o encontro de expressiva e 
magnífica quantidade e diversidade de drogas, destacando-se que não há 
relato de nenhum dos custodiados sobre sevícias policiais, a indicar a 
legitimidade do flagrante e a necessidade de manutenção da custódia"

"Das cópias acostadas aos presentes autos eletrônicos, apura-se 
que os elementos probatórios colhidos são amplamente desfavoráveis ao 
paciente, pois, além de estar comprovada a materialidade do crime que lhe é 
atribuído, existem fortes indícios de sua participação nos delitos, posto ter 
sido preso em flagrante guardando, '1752 (mil setecentos e cinquenta e 
duas) porções de cocaína em microtubos, com peso líquido de 529,45g 
(quinhentos e vinte e nove gramas e quarenta e cinco centigramas), 02 
(duas) porções em formato de tijolo de cocaína, com peso líquido de 
1987,30g (mil, novecentos e oitenta e sete gramas e trinta centigramas), 
01 (uma) porção de crack, com peso líquido de 391,09g (trezentos e 
noventa e um gramas e nove centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, 
com peso líquido de 54,23g (cinquenta e quatro gramas e vinte e três 
centigramas), 299 (duzentas e noventa e nove) porções de crack com 
peso líquido de 119,15g (cento e dezenove gramas e quinze centigramas), 
247 (duzentas e quarenta e sete) porções de crack, com peso líquido de 
36,55g (trinta e seis gramas e cinquenta e cinco centigramas), 398 
(trezentas e noventa e oito) porções de maconha, com peso líquido de 
690,60g (seiscentos e noventa gramas e sessenta centigramas), 01 (uma) 
porção de cocaína, com peso líquido de 1.050,15g (mil e cinquenta gramas 
e quinze centigramas), 01 (uma) porção de cocaína, com peso líquido de 
314,03g (trezentos e quatorze gramas e três centigramas) e 01 (uma) 
porção de cocaína, com peso líquido de 26,44g (vinte e seis gramas e 
quarenta e quatro centigramas)', além da quantia de R$ 1.000 (mil reais) em 
dinheiro (fls. 211/215). Portanto, presente o primeiro requisito: o fumus 
comissi delicti.
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O segundo pressuposto da prisão cautelar periculum libertatis 
(caracterizado pelas situações previstas na primeira parte do artigo 312 do 
Código de Processo Penal, a saber: garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, da aplicação da lei penal e conveniência da instrução criminal) 
encontra-se igualmente configurado na espécie.

Com efeito, examinando-se as especificidades do caso concreto, 
verifica-se versar a hipótese acerca de delito concretamente grave (a saber, 
suposto tráfico de vultosa quantidade de substâncias entorpecentes), 
circunstância esta que desautoriza a permanência do paciente em liberdade, 
como forma de se garantir a ordem pública.

Com efeito, examinando-se as especificidades do caso concreto, 
verifica-se versar a hipótese acerca de delito concretamente grave (a saber, 
suposto tráfico de vultosa quantidade de substâncias entorpecentes), 
circunstância esta que desautoriza a permanência do paciente em liberdade, 
como forma de se garantir a ordem pública."

Nesse sentido, é o entendimento desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE DAS MEDIDAS CAUTELARES. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A desproporcionalidade da prisão preventiva somente poderá ser 
aferida após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação da 
análise quanto a possibilidade de cumprimento de pena em regime menos 
gravoso que o fechado.

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na quantidade e natureza de entorpecente 
apreendido com o recorrente, totalizando apreensão em 211,50g de cocaína, 
não há que se falar em ilegalidade.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC 99.582/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 
12/09/2018, sem grifos no original.)

Convém registrar, ainda, que a existência de condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, 

por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 

objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema. Sobre a questão: RHC 
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94.056/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 26/03/2018.

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0120304-8 HC 506.993 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002824820198260567  20190000313474  20505562019

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS ANTONIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DOS SANTOS  - SP338232 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIGUEL APARECIDO ALVIN (PRESO)
CORRÉU    : EDGARD FREIRE DE ALMEIDA 
CORRÉU    : MATHEUS DA SILVA PINTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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